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O Amazônia 2030 
é uma iniciativa 
de pesquisadores 
brasileiros para 
desenvolver um 
plano de ações para 
a Amazônia brasileira.



60+ pesquisadores
40+ trabalhos

Social
• Saúde
• Educação
• Violência
• Demografia
• Cidades/Urbanismo

Floresta
• Política Fundiária
• Conservação
• Restauro e regeneração
• Desmatamento e degradação

Economia
• Mercado de Trabalho
• Exportações
• Arranjos pré-competitivos
• Finanças públicas
• Infraestrutura
• Zona Franca
• Pecuária
• Setor de Alimentação
• Economia da biodiversidade

Temas



Cobertura do território e desmatamento 

na Amazônia Legal, 2020

Fatos da Amazônia 2021:

https://amazonia2030.org.br/fatos-da-amazonia-2021/

Fonte: CEA/IMAZON, 2021
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Condições de contorno



i. Desmatamento é necessário? 
Tendências globais na produção de alimentos



Desmatamento Produção Agropecuária

i. Desmatamento é necessário?
Tendências na Amazônia Legal



A informalidade na Amazônia 
é significativamente maior

que no resto do país.
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contundente a falta de boas oportunidades de emprego para jovens e adultos. A taxa de 

informalidade situa-se quase 20 pontos percentuais acima do que é verificado no restante do 

Brasil. Em 2019, mais da metade dos ocupados (58%) não tinha carteira de trabalho assinada ou 

trabalhava por conta própria sem contribuir para a Previdência Social. No resto do Brasil, esse 

percentual era de 38%. A proporção de trabalhadores com carteira assinada registrou apenas 

uma leve flutuação na Amazônia Legal, entre 2012 e 2020, passando de 23 a 25%. 

Outra consequência da informalidade é a redução da renda. Os rendimentos do trabalho são 

bem menores na Amazônia Legal quando comparados ao resto do Brasil. Em particular, o 

rendimento do trabalho domiciliar per capita era de apenas R$ 654 na região amazônica em 

2019, cerca de 40% menos do que o valor médio observado no restante do país, de R$ 1.074. 

Figura C. Taxa de informalidade em relação aos ocupados (%), Amazônia Legal e restante do 

Brasil, 2012-2020 

Fonte: com base nos dados da PNAD Contínua, IBGE 

Amazônia Legal: mais dependente de transferência de renda 

Dentro desse quadro de vulnerabilidade, o presente estudo revela ainda que o setor público 

tem uma participação significativa na renda dos trabalhadores da Amazônia Legal. Domicílios de 

diferentes faixas de renda da região eram mais muito mais dependentes de programas de 

transferência de renda do que o restante do país. Ao todo, 10% dos domicílios da Amazônia 

Legal recebiam auxílio de algum programa social, enquanto que esse percentual era de 6% no 

resto do Brasil. 

ii. Mercado de trabalho e geração de renda
Vínculos trabalhistas mais frágeis



O Estado contribui com 1/3 da renda das famílias. 
Para os mais pobres, na forma de programas

sociais e auxílios. Para os mais ricos, na forma de 
emprego público.

Composição de renda dos 20% mais pobres
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Fonte: com base nos dados da PNAD Contínua, IBGE  

Abrangência de Programas Sociais e Auxílios 
Governamentais 

Nesta subseção, analisamos a importância, sob uma perspectiva extensiva, do alcance dos 

programas sociais, benefícios assistenciais, aposentadorias e pensões. Mais especificamente, 

medimos a proporção de domicílios em que ao menos um morador recebeu algum desses tipos 

de transferência de renda do governo para entender do grau de cobertura dessas 

transferências. 

A Figura 20 retrata a proporção de domicílios que recebeu, ao longo de 2019, algum tipo de 

transferência proveniente de aposentadorias e pensões ou programa social, como Bolsa 

Família, Benefício de Prestação Continuada (BPC-LOAS). Como é possível observar na figura, 

10% dos domicílios na Amazônia Legal tiveram ao menos uma pessoa que recebeu algum tipo 

de programa social. No restante do Brasil, a cobertura dos programas sociais atingiu 6% dos 

domicílios. Já a proporção dos domicílios que recebeu apenas o Bolsa-Família foi de 8% na 

região amazônica e de 4% no restante do país, enquanto a cobertura do BPC-LOAS é de apenas 

Figura 19. Composição do rendimento domiciliar per capita, restrito para o quinto quintil da 

distribuição de rendimentos, Amazônia Legal e restante do Brasil, 2019 

(%) (%) 
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dos domicílios nesse quinto de distribuição de renda não tiveram qualquer rendimento. No 

restante do país, esse valor correspondeu a 4%. 

Fonte: com base nos dados da PNAD Contínua, IBGE  

Na Figura 16, apresenta-se a composição do RDPC para os domicílios localizados na faixa 

correspondente ao segundo quinto da distribuição de renda. A diferença da participação dos 

rendimentos advindos do trabalho no setor privado informal entre a região amazônica e o 

restante do Brasil correspondeu a 14 pontos percentuais, sendo a proporção na Amazônia Legal 

de 40% e 26% no restante do país. Nota-se, ainda, que no segundo quinto da distribuição de 

renda persistiu um grande diferencial entre as regiões, de 19 pontos percentuais, com relação à 

participação na composição dos rendimentos do trabalho no setor privado formal. Já a 

participação dos rendimentos do trabalho no setor público foi maior na região amazônica, onde 

atingiu quase 9% contra 6% no restante do país, em 2019. 

Figura 15. Composição do rendimento domiciliar per capita, restrito para o primeiro quintil da 

distribuição de rendimentos, Amazônia Legal e restante do Brasil, 2019 

(%) (%) 

Composição de renda dos 20% mais ricos
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Fonte: IBGE, PNAD Contínua 2019

ii. Mercado de trabalho e geração de renda
O Estado como fonte crucial de renda



 

3 

Figura A. Taxa de ocupação e taxa de participação em relação à PIA (%), por faixa etária, 

Amazônia Legal e restante do Brasil, 2019 

Fonte: com base nos dados da PNAD Contínua, IBGE 

De acordo com o estudo, a principal explicação para essa distância entre as regiões está na taxa 

de participação no mercado de trabalho, que também era baixíssima na Amazônia Legal. Entre 

aqueles de 18 a 24 anos, por exemplo, esse percentual era de 58%, enquanto no resto do país 

era de 71%, ou seja, 13 pontos percentuais de diferença. Entre os jovens de 25 a 29 anos, que, 

em tese, já deveriam compor significativamente a força de trabalho, a taxa de participação era 

de 71% na Amazônia Legal, contra 82% no resto do país. 

A análise da evolução desse indicador revela ainda que esse abismo se acentuou durante a 

recessão econômica de 2015 e 2016. No Brasil, a taxa de participação dos jovens de 25 a 29 

anos apresentou expansão, passando de 80%, em 2012, para 82%, no primeiro trimestre de 

2020. Já na Amazônia Legal, o indicador seguiu sentido contrário: caindo de 74%, em 2012, para 

71%, em 2020. 

A menor taxa de participação na Amazônia Legal revela que muitas pessoas estavam fora da 

força de trabalho, ou seja, não tinham ocupação, mas também não tomavam providências para 

procurar uma vaga. Em muitos casos, isso ocorria devido ao desalento, que representa a 

desistência prévia da procura por emprego quando se tem a sensação de que não se vai 

conseguir encontrar trabalho. 

Se entre 2012 e 2015, os percentuais de jovens desalentados entre 25 a 29 anos não eram 

muito diferentes entre as regiões, variando em torno de 2%, esses números mostraram 

(%) (%) 
A taxa de participação 

dos jovens (18-24 anos) 
no mercado de trabalho 

na Amazônia é 13 
pontos percentuais 

menor que no resto do 
Brasil. 

ii. Mercado de trabalho e geração de renda
Há um significativo desalento dos jovens



iii. Vantagens comparativas
Caminhos para o futuro

Floresta Áreas para cultivo

Oferta de trabalho



Alguns caminhos



i. Combate ao desmatamento
É factível e custo-efetivo

O país implementou um 
sistema eficaz de 

combate ao 
desmatamento. Nem o 

custo direto de 
operação do sistema, 
nem seus impactos 
sobre a atividade 

econômica são 
relevantes.



i. Combate ao desmatamento
Consequências econômicas

O combate ao ambiente 
de ilegalidade cria 

incentivos para uso mais 
eficiente de recursos 

naturais, atraindo 
melhores produtores.
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Fonte: CPI/PUC-Rio com base nos dados do Censo Agrícola de 1985, 1996, 2006 e 2017, 2021 

De acordo com modelos agronômicos, seria possível aumentar a produtividade das pastagens 

no Brasil em até três vezes por meio de uma combinação entre um melhor manejo de rebanho 

e intensificação.4,5 Do ponto de vista de políticas públicas, é importante entender a origem dos 

ganhos de produtividade identificados nos modelos agronômicos. Esses ganhos se encontram 

majoritariamente na disseminação de práticas utilizadas em escala em alguns municípios de alta 

produtividade? Ou eles requerem a introdução de modelos de produção que utilizam práticas 

não amplamente utilizadas na Amazônia Legal? Esta distinção possui implicações importantes 

tanto para o desenho de políticas agrícolas como, por exemplo, políticas de treinamento e 

disseminação de novas tecnologias. 

Pesquisadores do CPI/PUC-Rio mostram que a produtividade na pecuária é bastante homogênea 

na região, com predomínio de um modelo de negócios de produção extensiva, pouco uso de 

insumos (com base nos dados do Censo Agrícola de 2017, apenas 12% das propriedades usaram 

                                                            
4 Modelos agronômicos referem-se a modelos que simulam o potencial de produção usando dados detalhados sobre 
as condições agroclimáticas e um determinado conjunto de suposições sobre práticas, insumos, sementes, etc. 
5 Strassburg, Bernardo B. N. et al. “When enough should be enough: Improving the use of current agricultural lands 
could meet production demands and spare natural habitats in Brazil”. Global Environmental Change 28, (2014): 84-
97. bit.ly/3cYacpG. 

Figura 1. Evolução da Área de Pastagem, 1985-2017 



i. Combate ao desmatamento
A importância da questão fundiária

Regularização fundiária 
é fundamental, mas 
requer atenção aos 
incentivos criados. 

Dependendo do 
formato, pode estimular 

grilagem e 
desmatamento. 

0% 10% 20% 30%

Assentamentos

Áreas não destinadas 

com CAR

Áreas  não destinadas 

sem CAR

42%

Imóveis privados

UCs (sem APA)

Terra Indígena

Outros

Legislação Fundiária: https://amazonia2030.org.br/legislacao-fundiaria-brasileira-incentiva-grilagem-e-desmatamento-na-amazonia/

https://amazonia2030.org.br/legislacao-fundiaria-brasileira-incentiva-grilagem-e-desmatamento-na-amazonia/


ii. Regeneração florestal

Fonte: Pinto et al. 2021

Restauração Florestal: https://amazonia2030.org.br/restauracao-florestal-em-larga-escala-na-amazonia-o-potencial-da-vegetacao-secundaria/

6.9M hectares de 
vegeração secundária 
com mais de 6 anos

Enorme potencial para 
arranjos de 

compensação de 
emissões – soluções 

com base na natureza

https://amazonia2030.org.br/restauracao-florestal-em-larga-escala-na-amazonia-o-potencial-da-vegetacao-secundaria/


iii. Zona Franca de Manaus

Grandes multinacionais

(Coca-Cola, Harley-Davidson, 

LG, Samsung, Honda e outras)

80 mil empregos diretos

Foco no mercado doméstico: 

apenas 2% do faturamento

vem de exportação

Faturamento de R$ 100 bilhões

65% da aquisição dos insumos

é do exterior e 15% de outras

regiões do país

E X E M P L O S  D E  P R O D U T O S  D A  Z F M

Computadores Motocicletas

Celulares Refrigerantes

Embalagens plásticas

Video game Aparelhos de Televisão

Aparelhos de
ar condicionado

Fonte: CPI/PUC-Rio, 2021

Zona Franca de Manaus: https://amazonia2030.org.br/aprimorando-zona-franca-manaus/



iii. Zona Franca de Manaus

Facilitação do

comércio exterior

EUA

França

Reino Unido

O B J E T I V O T I P O  D E  Z O N A C O N D I C I O N A L I D A D E S

E S P E C ÍF I C A S

Desenvolvimento 

regional e geração 

de emprego

Geração de emprego

para os empregados 

de origem local

Investimento em 

melhorias locais

Armazenamento 

e reexportação 

de mercadorias

Não incorporação nacional

Fonte: CPI/PUC-Rio, 2021

EUA

Canadá

Argentina

Chile

Colômbia

Panamá

República  Dominicana

Zona 

Empresarial

Zonas 

Francas

Zona Franca de Manaus: https://amazonia2030.org.br/aprimorando-zona-franca-manaus/

https://amazonia2030.org.br/aprimorando-zona-franca-manaus/


iv. Produtos Florestais

Pimenta (do gênero piper), seca, não triturada nem em pó 108 milhões 1,5 bilhão 7,25%

Outros peixes, exceto fígados, ovas e sêmen 33 milhões 4,1 bilhões 0,82%

Óleos de dendê, em bruto 27 milhões 8,7 bilhões 0,32%

Suco (sumo) de qualquer outra fruta ou produto hortícola 24 milhões 2,5 bilhões 0,96%

Cabeças, caudas e bexigas natatórias, de peixes 19 milhões 427 milhões 4,60%

Outras frutas e partes de plantas, preparadas ou conservadas 19 milhões 3,7 bilhões 0,50%

Castanha-do-pará, fresca ou seca, sem casca 16 milhões 364 milhões 4,44%

Castanha-do-pará, fresca ou seca, com casca 12 milhões 24 milhões 47,28%

Peixes ornamentais de água doce 5 milhões 260 milhões 2,02%

Outras frutas congeladas, não cozidas ou cozidas em água 4 milhões 2,8 bilhões 0,13%

Filés de outros peixes, congelados 3 milhões 1,9 bilhões 0,16%

Outros sucos de abacaxi, não fermentados 3 milhões 360 milhões 0,79%

Outros camarões, congelados 3 milhões 17,7 bilhões 0,02%

Mel natural 3 milhões 2,2 bilhões 0,12%

Outros óleos de dendê, mesmo refinados 2 milhões 23,3 bilhões 0,01%

Subtotal - 15 principais produtos compatíveis 281 milhões 69,9 bilhões 0,40%

Valor total dos produtos compatíveis com a floresta 298 milhões 176,6 bilhões 0,17%

P R O D U T O S C O M P A T Í V E I S

VALOR DAS 

EXPORTAÇÕES MA 

AMAZÔNIA (US$)

VALOR DAS 

EXPORTAÇÕES 

MERCADO GLOBAL (US$)

% MERCADO DE 

EXPORTAÇÕES 

DA AMAZÔNIA

Fonte: Amazônia 2030, 2021

Exportação de produtos compatíveis com a floresta: https://amazonia2030.org.br/oportunidades-para-exportacao-de-produtos-compativeis-com-a-floresta-na-amazonia-brasileira/

https://amazonia2030.org.br/aprimorando-zona-franca-manaus/


iv. Produtos Florestais

Se a Amazônia elevar a exportação 
dos produtos compatíveis com a 

floresta para a participação média do 
Brasil no comércio mundial, a receita 

seria de USD 2.3bi por ano.



Obrigado

amazonia2030.org.br


